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ASSUNTO: EIA/RIMA – PCHs Talhado e Foz do Preto
MUNICÍPIOS: Palestina, Paulo de Faria, Pontes Gestal e Riolândia

1. INTRODUÇÃO

Trata-se da análise de viabilidade ambiental das Pequenas Centrais Hidrelétricas Talhado e Foz do Preto, com capacidade de 12 MW e 16 MW, respectivamente, com localização proposta no rio Turvo, bacia do Rio Grande, na porção noroeste do Estado de São Paulo, nos municípios de Paulo de Faria, Riolândia, Pontes Gestal e Palestina, sob a responsabilidade da ENCALSO Construções Ltda.

A elaboração deste Parecer baseou-se nos documentos e informações constantes no Processo SMA 702/2009 , dentre os quais se destacam: 

· Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental – EIA/RIMA para o Licenciamento Ambiental Prévio das Pequenas Centrais Hidrelétricas Talhado (PCH Talhado) e Foz do Preto (PCH Foz do Preto), elaborado pela HabTec Engenharia Ambiental Ltda., protocolizado no Departamento de Avaliação Ambiental de Empreendimentos – IE, em 16/04/2010;

· Publicações referentes à requisição de Licença Ambiental Prévia e protocolização do EIA/RIMA das PCHs Talhado e Foz do Preto, protocolizadas em 14/05/2010, por meio do Ofício s/n datado de 12/05/2010;

· Anotação de Responsabilidade Técnica – ART № 2485/2009 da bióloga Karen Lopes Dinucci, CRBio-2 29.340, responsável pela elaboração do EIA/RIMA;  

·  Ofício s/n°, emitido em 13/11/2009 pela Prefeitura Municipal de Riolândia, declarando que o município não possui legislação específica quanto ao uso e ocupação do solo e atribuindo o licenciamento ambiental dos empreendimentos ao Órgão Ambiental Estadual (SMA/CETESB); 

· Ofício 050/cal/2010, emitido em 22/01/2010 pela Prefeitura Municipal de Pontes Gestal,  declarando que o município não possui legislação específica quanto ao uso e ocupação do solo e atribuindo o licenciamento ambiental dos empreendimentos ao Órgão Ambiental Estadual (SMA/CETESB);

· Ofício 017/2010, emitido em 14/04/2010 pela Prefeitura Municipal de Palestina, declarando que o município não possui legislação específica quanto ao uso e ocupação do solo e atribuindo o licenciamento ambiental dos empreendimentos ao Órgão Ambiental Estadual (SMA/CETESB);

· Ofício s/n°, emitido em 31/08/2010 pela Prefeitura Municipal de Paulo de Faria, declarando que o município não possui legislação específica quanto ao uso e ocupação do solo e atribuindo o licenciamento ambiental dos empreendimentos ao Órgão Ambiental Estadual (SMA/CETESB);

· Termo de Referência para elaboração de EIA/RIMA, definido por meio do Parecer Técnico n° 31/09/EMEE, emitido em 10/06/2009;

· Despacho nº 358, de 16 de junho de 2003 da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, aprovando os Estudos de Inventário Hidrelétrico Simplificado rio Turvo;

· Deliberação CBH-TG n° 181/2011, de 22/03/2011, emitida pelo Comitê de Bacias Hidrográficas Turvo/Grande, manifestando-se desfavoravelmente aos empreendimentos;

· Relatório de vistoria n° 378644/11/TAOH, realizado pela equipe técnica do IE, em 26/04/2011; 

· Documentação protocolizada em 12/07/2011 e intitulada como “Impugnação de Estudo de Impacto Ambiental apresentada pela Associação de Defesa do Meio Ambiente, dos Rios Turvo e Preto e da Cachoeira do Talhadão – AMERTP.

2. ESTUDO DE ALTERNATIVAS

2.1. Alternativas Tecnológicas e Locacionais

Nenhuma alternativa tecnológica relacionada a outras fontes de energia foi avaliada de forma mais aprofundada no estudo apresentado, todavia, cabe esclarecer que os empreendimentos em tela estão projetados em área onde a atividade sucroalcooleira já está consolidada, que conta, inclusive, com a tecnologia de cogeração de energia a partir do bagaço da cana-de-açúcar, como destacado na documentação encaminhada em 12/07/2011 pela AMERTP. Em caráter exemplificativo, destaca-se que a somatória do potencial de geração de energia outorgado para as quatro usinas canavieiras da região, citadas em tal documento (Guarani, Moema, Guariroba e Colombo), atingem 251,5 MW, segundo dados da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL (Tabela 1).

Tendo em vista que ambas as PCHs totalizariam 28 MW de potência instalada, sendo que nos meses de seca a energia gerada ficaria bem aquém deste valor, é notória a contribuição muito mais expressiva da cogeração em usinas de cana-de-açúcar para o Setor Energético que os empreendimentos propostos.

Tabela 1 – Caracterização de usinas canavieiras que realizam cogeração de energia elétrica a partir do bagaço da cana-de-açúcar, na região de implantação das PCHs Talhado e Foz do Preto.

	Usina
	Proprietário
	Município
	Potência Outorgada (MW)

	Colombo
	Usina Colombo S/A Açúcar e Álcool
	Ariranha
	105,5

	Colombo Santa Albertina
	
	
	70

	Guarani
	Usina Guarani S/A
	Olímpia
	40

	Guariroba
	Usina Guariroba S/A
	Pontes Gestal
	12

	Moema
	Usina Moema Açúcar e Álcool Ltda
	Orindiúva
	24

	Total
	251,5


Destaca-se, ainda, que há uma tendência de potencialização da cogeração a partir da palha da cana-de-açúcar concomitantemente ao bagaço para a geração de energia, além das inovações tecnológicas previstas para o setor, bem como medidas legais nesse sentido, como por exemplo o Decreto Estadual n° 57.042/2011, que desonera do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – RICMS, o contribuinte que gere energia elétrica a partir de biomassa resultante da industrialização e de resíduos da cana-de-açúcar. Assim, torna-se evidente que esta alternativa deve ser levada em consideração para aumento da oferta energética local.

Por fim, ressalta-se que, de acordo com dados do balanço energético da Secretaria de Energia do Estado de São Paulo para o ano de 2010, a capacidade instalada total do Estado é de 19 GW, dos quais apenas 0,6 GW provêm de PCHs. Ainda de acordo com informações desta Secretaria, o potencial de crescimento da geração para os próximos anos a partir de PCHs é reduzido.

Não foram discutidas alternativas locacionais do eixo das barragens.

3. CARACTERIZAÇÃO DOS EMPREENDIMENTOS

Neste item serão apresentadas a descrição do empreendimento e a caracterização dos projetos das PCHs Talhado e Foz do Preto.

3.1 Descrição dos empreendimentos

Os empreendimentos têm localização proposta no rio Turvo, que fica na bacia hidrográfica do rio Paraná, o qual, por sua vez, pertence à sub bacia 61, do rio Grande. Situam-se na região noroeste de São Paulo, ocupando parte do território dos municípios de Riolândia, Paulo de Faria, Pontes Gestal e Palestina. A responsabilidade pelos empreendimentos é da Encalso Construções Ltda. 
As principais características de ambas as PCHs são apresentadas na Tabela 2, a seguir:
Tabela 2 – Principais características das PCHs Talhado e Foz do Preto
	Características
	PCH Talhado
	PCH Foz do Preto

	Potência instalada (MW)
	12
	16

	Vazão mínima vertida (Q7,10 m3/s)
	8,13
	12,16

	Reservatório

	Área no NA máximo normal (ha)
	220
	570

	Área alagada (desconsiderando a calha do rio - ha)
	123
	490

	Volume no NA máximo normal  (m³)
	11,8 x 106
	57,60 x 106

	Profundidade média (m)
	5
	8

	Profundidade máxima (m)
	12
	15

	Tempo de enchimento (em dias)
	2,5
	8

	Circuito Hidráulico

	Tomada d’água (comprimento - m)
	15
	34

	Canal de adução (m)
	750
	-

	Linha de Transmissão

	N° de torres
	53
	80

	Extensão (km)
	16
	24

	Largura da faixa de servidão (m)
	30
	30


Adaptação dos quadros 5.1.2.1-1 e 5.2.2.1-1, apresentados no Estudo de Impacto Ambiental, 2010.

O projeto apresentado previu que a energia produzida pelas PCHs Talhado e Foz do Preto seja transmitida por uma linha de transmissão interligada, com 40 km de extensão, conectando a subestação Talhado à subestação da PCH Foz do Preto, localizada entre os municípios de Pontes Gestal e Riolândia. Seu acoplamento final seria na CTEEP (Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista), situada no município de Cardoso, localizado a noroeste do município de Pontes Gestal.

· PCH Talhado

O local escolhido para a implantação da PCH Talhado se encontra a montante das Corredeiras do Talhado, aproximadamente a 4 km do Distrito de Duplo Céu, entre os municípios de Palestina e Paulo de Faria. 

O projeto previu a implantação da casa de força na margem esquerda do rio Turvo, aproximadamente 750 m a jusante do eixo da barragem. A barragem, com um comprimento total de 366 m e altura máxima de 16 m, teria a crista alcançando uma elevação de 429,50 m. As estruturas de concreto, compostas por uma escada de peixes, um vertedouro tipo descarga de fundo e a tomada d’água, seriam integradas ao corpo da barragem alcançando a ombreira esquerda do barramento, totalizando uma extensão de 104 m. Desta forma, somando-se todas as estruturas projetadas para o eixo do barramento, o mesmo apresentaria uma extensão total de 470 m.
Ainda de acordo com a proposta, o circuito hidráulico se desenvolveria pela margem esquerda e seria constituído por tomada d’água, canal de adução, câmara de equilíbrio e conduto forçado. As corredeiras do rio seriam afetadas, pois durante a operação do empreendimento o trecho teria a vazão reduzida.
De acordo com documentação protocolizada em 12/07/2011 pela AMERTP, a população teme que o canal de adução restrinja o acesso à Cachoeira do Talhadão, uma vez que ele está projetado entre o acesso atual e o leito do rio Turvo.

· PCH Foz do Preto

Segundo o EIA, a localização da PCH Foz do Preto está prevista para jusante da foz do rio Preto, aproximadamente 2 km a montante da ponte de concreto existente no rio Turvo, que liga os municípios de Pontes Gestal e Riolândia.

O projeto previu um barramento com eixo com 670 m de comprimento total e crista alcançando a elevação de 405,00 m. As estruturas de concreto da escada de peixes, vertedouro de descarga de fundo, tomada d’água e casa de força seriam integradas ao corpo da barragem.

Conforme o estudo apresentado, pela margem direita, ocupando integralmente o leito do rio, o projeto propôs a construção de uma barragem de terra de 570 m. O circuito hidráulico se desenvolveria pela margem esquerda e seria constituído por tomada d’água, conduto forçado, casa de força, canal de fuga, bacia de dissipação e canal de restituição das vazões. 

Para o acesso ao local de implantação dos empreendimentos, foi prevista a abertura de algumas vias para movimentação de materiais e equipamentos e acessos às áreas de empréstimo e bota fora. Estas vias contariam com duas faixas de tráfego, de sentidos opostos, e com movimentação diária de 20 a 100 caminhões, em média, para cada empreendimento. 

Para a PCH Talhado, foi selecionada uma área de empréstimo de terra com 262.200 m2 localizada na margem direita do rio Turvo, a montante do futuro barramento, onde foi encontrado solo coluvionar. A escolha desta área deveu-se também à ausência, na área próxima ao barramento, de boas condições para a obtenção de rocha. Para empréstimo de rocha foram previstas escavações na calha do rio ou aquisição com fornecedores da região. Para bota fora foram selecionadas duas áreas dentro do futuro reservatório, uma na margem esquerda do rio, junto ao canteiro industrial, com 41.000 m2, e a outra na margem direita, junto ao eixo do barramento, com 102.400 m2. 

Para a PCH Foz do Preto foi selecionada uma área de empréstimo de rocha à margem esquerda, a jusante do barramento, próximo à entrada da área de apoio. Já a área de empréstimo de terra foi determinada na margem direita, a montante do barramento. Para bota fora foram selecionadas duas áreas, ambas a montante do barramento, uma em cada margem. O bota fora da margem direita apresentaria 69.157 m2 e o da margem esquerda, 34.422 m2. Estes locais encontram-se inseridos na área do futuro reservatório.
O EIA previu que cada obra duraria 18 meses, sendo que a PCH Talhado demandaria um contingente de 300 trabalhadores no pico das obras e custo estimado em R$ 45.120.108,18 (quarenta e cinco milhões, cento e vinte mil, cento e oito reais e dezoito centavos). Já a PCH Foz do Preto demandaria 400 trabalhadores no pico das obras, e custaria, aproximadamente, R$ 59.823.013,09 (cinquenta e nove milhões, oitocentos e vinte e três mil e treze reais e nove centavos). 

4.2 Regra Operativa

Segundo o EIA, esta prevista uma descarga média de longo termo (QMLT) de 56,57 e 82,37 m³/s para as PCHs Talhado e Foz do Preto, respectivamente. Já as vazões mínimas a serem turbinadas pelas usinas hidrelétricas seriam de 29,2 e 57,9 m³/s, respectivamente.

Em relação à PCH Talhado, onde foi prevista a alimentação da casa de força por canal de adução, previu-se também a formação de trecho curto-circuitado, tendo sido proposta uma vazão remanescente neste trecho de 8,13 m³/s, correspondente à Q7,10. Quanto à PCH Foz do Preto, não foi  prevista a formação de trecho curto-circuitado.

Com base nas vazões médias no ponto do barramento e nas vazões mínimas turbinadas (29,2 m³/s) e a ser mantida no trecho curto-circuitado (8,13 m³/s) apresentadas no EIA, prevê-se que nos períodos de abril a junho e de novembro a dezembro, a PCH Talhado operará com apenas uma das turbinas e nos meses de julho a outubro não será possível a geração de energia. Se consideradas as vazões mínimas mensais afluentes da série histórica, a PCH Talhado teria sua operação inviabilizada durante todo o ano.
Quanto à PCH Foz do Preto, a vazão mínima turbinada, de 57,9 m³/s, corresponde a cerca de 70% da vazão média de longo termo (82,7 m³/s) para o período de 1935 a 2000 (65 anos). Neste caso, portanto, não só a vazão máxima turbinada ocorreria em apenas 3 meses do ano, mas mesmo a vazão mínima turbinada, a qual se não atingida impede o funcionamento da usina, não estaria garantida em grande parte do ano.

4. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE INFLUÊNCIA

Para os meios físico e biótico, foi considerada como Área de Influência Indireta (AII) um recorte geográfico delimitado pela sub-bacia do rio Grande/Turvo, enquanto para o meio socioeconômico a AII englobou os municípios com terras afetadas pelo empreendimento, a saber: Riolândia, Paulo de Faria, Pontes Gestal e Palestina. 

Para a delimitação da Área de Influência Direta (AID), considerou-se o território que abrange toda a Área de Preservação Permanente (APP) dos futuros reservatórios, com exceção do território identificado como a Área Diretamente Afetada (ADA). 

A ADA constitui-se das áreas formadas pelos canteiros de obras, subestações, áreas de formação dos reservatórios, áreas destinadas a edificação dos barramentos, acessos, área de vazão reduzida (PCH Talhado), além dos limites territoriais das propriedades nas quais se encontram estas áreas. 

5. ANÁLISE E AVALIAÇÃO IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS E DAS MEDIDAS MITIGADORAS OU COMPÉNSATÓRIAS

A seguir são apresentados os principais impactos ambientais individuais e cumulativos mais relevantes associados às obras de implantação das PCHs Talhado e Foz do Preto e a avaliação realizada pela equipe técnica deste Departamento.

5.1. Compatibilidade com áreas protegidas

No que se refere a áreas protegidas, segundo o EIA, os empreendimentos não interfeririam  em Unidades de Conservação, tampouco em zonas de amortecimento. Todavia, o projeto de ambas as PCHs insere-se em uma área classificada pelo Ministério de Meio Ambiente (MMA) de importância biológica com nível extremamente alto de prioridade e área prioritária para conectividade urgente para a fauna e flora. Considerando o Mapa de Conectividade do Estado de São Paulo do Projeto Biota/FAPESP, ambas se inserem entre os graus 3 a 5 de prioridade.
Além disso, foi informado pela Associação de Defesa do Meio Ambiente dos Rios Turvo e Preto e da Cachoeira do Talhadão - AMERTP, e confirmado através de correspondência eletrônica com o Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico - CONDEPHAAT, que foi protocolizado naquele Conselho pelo Deputado Estadual Sebastião Santos (PRB), em 10/08/2011, um dossiê preliminar visando o estudo de tombamento da Cachoeira do Talhadão.

Em consulta posterior ao endereço eletrônico da Câmara dos Deputados, em 10/11/2011, verificou-se que já existe a Indicação n° 1537/2011, de autoria do Deputado Federal José Luiz Penna, para a criação do Parque Nacional da Cachoeira do Talhadão, Unidade de Conservação que se subordinaria ao Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio. Essa proposição encontra-se desde 16/09/2011 em análise no Ministério da Casa Civil.
O mesmo parlamentar enviou o Ofício n° 50/2011 – GD, datado de 31/08/2011, solicitando ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN, o tombamento da região do Talhadão, nas margens do rio Turvo, a qual foi objeto de estudo elaborado a pedido da Associação de Defesa do Meio Ambiente, dos Rios Turvo e Preto e da Cachoeira do Talhadão – AMERTP, denominado “Diagnóstico Arqueológico”, sob responsabilidade técnica das arqueólogas Neide Barrocá Faccio e Juliana Aparecida Rocha Luz. Este estudo identificou a existência de 6 sítios arqueológicos e 4 áreas de ocorrências arqueológicas, com evidências de fragmentos cerâmicos, líticos lascados e polidos, além de marcas de polimento e entalhes em rocha, concluindo pelo alto potencial arqueológico da região.
Ressalta-se que o IPHAN manifestou-se favoravelmente quanto aos aspectos arqueológicos dos empreendimentos através dos Pareceres Técnicos n°382/09 n° 383/09, de 10/11/09, ambos emitidos pela 9ª SR/IPHAN/SP. No entanto, em atendimento a inquérito aberto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, o IPHAN voltou a manifestar-se, desta feita através do Parecer Técnico n° 317/11 9ª SE/IPHAN/SP, de 03/08/2011, o qual solicitou ao empreendedor a realização de estudos arqueológicos prospectivos preventivos, os quais poderiam confirmar a existência dos vestígios relatados no referido laudo técnico preliminar.

Avaliação

Entende-se que a região proposta para intervenção apresenta características que a credencia como patrimônio paisagístico natural e histórico, o que pode ser comprovado pela mobilização popular contrária aos empreendimentos, evidenciada tanto pela criação de uma associação civil voltada para este fim, quanto pelas diversas manifestações ocorridas desde que os empreendimentos foram propostos.
Considerando, ainda, a iniciativa de tombamento protocolizada junto ao CONDEPHAAT e ao IPHAN, e a Indicação n° 1537/2011 que visa a criação de um Parque Nacional na região da Cachoeira do Talhadão, ressalta-se a importância cultural e histórica desse acidente natural para a população da região e a necessidade de sua conservação.
5.2. Perda da cobertura vegetal e interferências em Áreas de Preservação Permanente (APP)

5.2.1. PCH Talhado

Foram identificados 19 fragmentos florestais remanescentes na ADA e AID da PCH Talhado através de imagem de satélite (QuickBird), os quais totalizam 118,85 ha. Deste montante, aproximadamente 76,64% seriam suprimidos para a implantação da PCH Talhado, isto é, 91,09 ha de vegetação nativa.

De acordo com o mapa do Programa Biota/FAPESP, que orienta as ações e políticas do Estado de São Paulo, na ADA existem trechos de Floresta Estacional Semidecidual em meio à Savana e, ao final do reservatório, ocorre Floresta Arbórea/Arbustiva-herbácea em região de várzea. Segundo o EIA, os remanescentes contabilizados na ADA podem ser caracterizados como florestas em estágio médio a avançado de sucessão ecológica, com pouco mais da metade das espécies enquadradas na categoria “não-pioneiras”.

5.2.2. PCH Foz do Preto

Na ADA e AID da PCH Foz do Preto foram identificados 27 remanescentes florestais que somam 466,22 ha. Para a implantação dessa PCH seria necessária a supressão de cerca de 293,65 ha de vegetação nativa, ou o equivalente a 62,99% desses fragmentos remanescentes.

O Mapa de Conectividade do Projeto Biota/FAPESP indica que boa parte da área de formação do reservatório é composta por vegetação de Savana e Savana Florestada, além da existência de fragmentos de Floresta Estacional Semidecidual, classificados pelo  EIA como em estágio médio a avançado de regeneração.

5.2.3. Ambas as PCHs

Dentre as espécies da flora identificadas na área de intervenção de ambas as PCHs, 17 encontram-se em alguma lista oficial de espécies ameaçadas (CITES, 2007; IUCN, 2007, Resolução SMA 48/2004; Resolução SMA 08/2008 e IN MMA 06/2008), dentre as quais destacam-se: Myracrodruon urundeuva (urundeuva, VU); Aspidosperma macrocarpon (peroba amarga, VU), Hymenaea martiana (jatobá, EN), Trichlia cf. hirta (catiguá, VU) e Dilodendron bipinnatum (maria pobre, VU).

De acordo com as informações prestadas, a supressão de vegetação prevista poderia acarretar em redução da biodiversidade e intensificação do efeito de borda nos fragmentos remanescentes, além da possibilidade de interferência com possível elevação do lençol freático. Assim, o estudo apresentado classificou o impacto ambiental relativo à supressão de vegetação permanente, imediato, parcialmente reversível, cumulativo, de alta magnitude e de significância severa.

Em relação à interferência em APP, o EIA previu a intervenção em 251,62 ha para a PCH Talhado e 507,57 ha para a PCH Foz do Preto, sendo considerado este um impacto permanente, imediato, irreversível, cumulativo, de alta magnitude e de significância severa.

Para controlar, mitigar e/ou compensar esses impactos foram propostas as seguintes medidas: 

· Implantação do Programa de Procedimentos Ambientais Gerais, dentro do Plano de Gestão Ambiental da Obra, de forma a controlar as interferências na vegetação durante a implantação dos empreendimentos, protegendo os recursos naturais da área de influência; 

· Esclarecimento da população por meio do Programa de Comunicação Social, de forma a minimizar a expectativa em relação à formação da área de APP em torno da reservatório;

· Implantação do Programa de Compensação Ambiental, já que os danos causados à cobertura vegetal pelo enchimento do reservatório serão irreversíveis; e,
· Implantação do Programa de Manejo da Flora subdividido em quatro projetos:

Projeto de Controle de Supressão de Vegetação: previsto em duas etapas, uma de levantamentos para a identificação e quantificação das áreas que demandam supressão ou intervenção em APP, e a outra contemplando a supressão propriamente dita, iniciando-se com o resgate de germoplasma e terminando com a destinação adequada do produto florestal e emissão de relatórios de conclusão das atividades;

Projeto de Monitoramento da Vegetação: para o qual previu-se a implantação de pelo menos cinco parcelas para o monitoramento da flora em seis locais diferentes, considerando quatro componentes (sementes, plantas, arbustos e árvores); 

Projeto de Recuperação de Áreas Degradadas: no qual previu-se ações visando o acompanhamento constante das áreas de movimentação e cortes, além de áreas sensíveis ou instáveis;

Projeto de Reposição Florestal Obrigatória: que previu ações de identificação e negociação das áreas para implantação do reflorestamento.

Avaliação

É importante ressaltar que a área total a ser suprimida foi estimada em 384,74 ha, o que é incompatível com ações voltadas para a conservação da fauna e flora, como sugerido pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA)
, que incluiu ambas as AIDs em uma área prioritária para conservação da biodiversidade, de importância biológica e de urgência de ações extremamente altas. Além disso, ressalta-se a existência de, ao menos, 17 espécies da flora ameaçadas de extinção nas áreas de intervenção, número que poderia aumentar frente a  estudos detalhados. Sendo assim, o impacto negativo a ser causado na biodiversidade local pelos empreendimentos seria muito significativo.

Considerando o projeto da PCH Foz do Preto, é notório ressaltar a grande área de formação do reservatório (570 ha) e, por consequência a expressiva quantidade de vegetação nativa a ser suprimida (293,65 ha), o que gerou o índice Vegetação Suprimida/Potência bastante elevado, da ordem de 18,35 ha/MW (Tabela 3).

Tabela 3 – Características ambientais em relação à potência instalada das PCHs Talhado e Foz do Preto.
	Características
	PCH Talhado
	PCH Foz do Preto

	Potência (MW)
	12
	16

	Área do reservatório (ha)
	220
	570

	Supressão de vegetação nativa (ha)
	91,09
	293,65

	Área reservat./potência
	18,33
	35,63

	Vegetação suprimida/potência
	7,59
	18,35


Em relação à PCH Talhado, é importante frisar que a vegetação existente na área de remanso está conectada a fragmentos florestais extremamente relevantes, que foram classificados nos mais altos graus (6 a 8) de prioridade para a conectividade pelo Mapa do Projeto Biota/FAPESP, evidenciando a importância da continuidade da vegetação existente.  

No tocante às medidas compensatórias propostas, ressalta-se que as mesmas poderão surtir efeito somente a longo prazo, sendo que o intervalo de tempo que transcorreria entre o impacto e o início do estabelecimento de uma mata nas áreas reflorestadas em estágio de regeneração semelhante ao atual poderia extinguir espécies da fauna localmente, além de afetar o fluxo gênico tanto da fauna como da flora. 
Portanto, sob o aspecto da vegetação nativa, não se recomenda a implantação das PCHs Talhado e Foz do Preto.

5.3. Interferências com a fauna terrestre

O EIA/RIMA apresentou, em uma mesma tabela, dados primários e secundários para a fauna da AII dos empreendimentos e dentre as espécies citadas, destacam-se as constantes no Decreto Estadual 56.031/2010, enquadradas em alguma categoria de ameaça de extinção: Tayassu pecari (queixada, EN), Ara chloroptera (arara vermelha), Chrysocyon brachyurus (lobo guará, VU), Puma concolor, (onça parda, VU), Myrmecophaga tridactyla (tamanduá-bandeira, VU), Pecari tajacu (cateto, QA), Lontra longicaudis (lontra), Cuniculus paca (paca, QA) e Boa constrictor (jibóia, DD) (Decreto estadual 56.031/2010). 

Com relação à mastofauna, foi informado que, na ADA da PCH Talhado, observou-se a presença de Callithrix penicillata (sagui-de-tufo-preto), além de vestígios de Cerdocyon thous (cachorro-do-mato) e Hydrochoeris hydrochaeris (capivara).  

Os dados de avifauna para a ADA e AID do empreendimento foram informados separadamente. Na área da PCH Talhado foram identificadas 25 espécies, das quais 7 apresentam média sensibilidade ambiental, que são: Accipiter bicolor (gavião-bombacha), Cariama cristata (seriema), Xolmis velata (pombinha-das-almas), Lepidocolaptes angustirostris (arapuaçu-do-cerrado), Melanerpes flavifrons (benedito), Aratinga aurea (aratinga-estrela) e Brotogeris chrysopterus (Periquito-de-asa-amarela).

Já na ADA e AID da PCH Foz do Preto foram identificadas 21 espécies, sendo 4 delas de média sensibilidade ambiental: Cariama cristata (seriema), Lepidocolaptes angustirostris (arapuaçu-do-cerrado), Sporophila albogularis (brejal) e Donacobius atricapillus (japacanim). 

Destaca-se que na ADA e AID dos empreendimentos não foi identificada nenhuma espécie ameaçada de extinção. De acordo com a metodologia descrita, os dados foram levantados durante 4 dias consecutivos.

O EIA afirmou que, para a fauna, as obras implicarão em fragmentação florestal, perda de habitat, afugentamento por ruídos, aumento de casos de atropelamento e, provavelmente, a perda de biodiversidade, sendo classificado o respectivo impacto ambiental como permanente, imediato, parcialmente reversível ou irreversível para as espécies mais sensíveis, cumulativo, de alta magnitude, grande importância e de significância severa.

Para controlar, mitigar e mensurar o impacto sobre a fauna, foi proposta a implantação do Programa de Monitoramento e Conservação de Fauna, que seria detalhado por ocasião da apresentação do PBA. Inicialmente foi informado apenas que tal Programa engloba dois projetos: I) Monitoramento da fauna e II) Conservação da Fauna, envolvendo atividades de resgate, condução e, se necessário, destinação de animais silvestres capturados durante as obras.

Avaliação

Apesar de ser informado que nenhuma espécie ameaçada de extinção foi encontrada na ADA e AID dos empreendimentos, considera-se a possibilidade de existência das mesmas, as quais talvez não tenham sido identificadas devido ao exíguo esforço amostral empregado.

Durante o levantamento da herpetofauna foi encontrado apenas 1 indivíduo, pertencente à espécie Philodryas olfersi (cobra cipó verde) e nenhum anfíbio foi identificado, mesmo com extensa área de várzea contínua ao remanso do futuro reservatório da PCH Talhado. O próprio EIA destacou que as áreas brejosas costumam suportar uma abundante herpetofauna, de forma que a ausência de registros para esse grupo faunístico evidencia que a seleção de pontos de amostragem não foi representativa das áreas em estudo.

Ainda assim, os resultados apresentados permitem inferir a relevância ecológica da área, visto que várias espécies da avifauna de média sensibilidade ambiental foram detectadas, além do fato de que, apesar da relativa proximidade entre as áreas de influência das PCHs Talhado e Foz do Preto, foram registradas apenas 8 espécies em comum, refletindo a diversidade de habitats providos à fauna.

5.4. Interferências com a ictiofauna e comunidades aquáticas

De acordo com a revisão bibliográfica apresentada no EIA/RIMA, foram identificadas 600 espécies ícticas das bacias hidrográficas dos rios Turvo e Grande.

O estudo também apresentou um levantamento primário, para o qual foi realizada uma campanha de campo com coletas em 13 pontos amostrais das referidas bacias, sendo: 7 em riachos tributários, 5 nos canais principais do rio Turvo e 1 no canal principal do rio Preto. As coletas nos rios foram realizadas com uso de redes de espera, das malhas 1.5, 2.0. 3.0, 4.0 e 6.0 cm entre nós adjacentes. Já nos riachos, as coletas foram feitas por meio de pesca elétrica, com exceção do ponto localizado no córrego do Catiguá, no qual, devido à sua largura e sua profundidade, não seria adequado o uso da pesca elétrica. Neste ponto foi utilizada a corrente contínua e uma tensão de 300 V. 

Foram coletadas 32 espécies de peixes distribuídas em 11 Famílias e 3 Ordens, totalizando 403 indivíduos, dos quais se destacam Salminus hilarii (tabarana) e Salminus brasiliensis (dourado), que são espécies migradoras quase ameaçadas de extinção (Decreto Estadual 56.031/2010). Além dessas, foram identificadas outras duas espécies migradoras: Leporinus obtusidens (piapara) e Prochilodus lineatus (curimba). Apesar de relatos dos populares, não foi identificada nenhuma espécie exótica.

Para controlar e mitigar este impacto, foi apresentado um Programa de Monitoramento e Conservação da Ictiofauna, que incluiu a proposição de um Sistema de Transposição de Peixes. As áreas amostrais para a realização do monitoramento foram determinadas em pontos a montante, nos próprios reservatórios e a jusantes deles, a cada três meses, por meio de coleta, identificação, análise e avaliação da estrutura da comunidade íctica, análise do ciclo reprodutivo e da alimentação das principais espécies. 

No Relatório para impugnação do empreendimento apresentado pela AMERTP consta a manifestação do biólogo Renato Braz de Araújo, professor da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP, especialista em ictiofauna, cuja tese de doutorado compreendeu pesquisa de 4 anos na bacia do Turvo-Grande e tratou exatamente da ictiofauna dessa região. Neste parecer, o prof. Renato destacou a insuficiência do estudo da ictiofauna realizado pelo empreendedor, o qual se limitou a uma campanha de campo na área de influência das PCHs, desconsiderando as lagoas marginais aos rios Turvo e Preto, além de aspectos importantes como a existência de espécies de peixes indicadoras de qualidade ambiental, de valor científico e econômico, raras e ameaçadas de extinção. 

Esta insuficiência amostral é exemplificada pela pesquisa que embasou a tese de doutorado do referido professor, desenvolvida no período de 2004 a 2008, a qual registrou 52 espécies de peixes, sendo 8 de piracema e comercialmente importantes: Salminus brasiliensis (dourado), S. hilarii (tabarana), Brycon sp. (piraputanga), Leporinus friderici (piau), Leporinus obtusidens (piapara), Schizodon nasutus (taguara), Prochilodus lineatus (curimba) e Rhamdia quelen (bagre). Além dessas, destacam-se espécies raras como Aphyocheirodon hemigrammus (pequira) e 3 provavelmente novas para a ciência: Characidium sp. (canivete), Apareidon sp. (canivete miniatura) e Laetacara sp. (cará). 

A manifestação também salientou a ausência de informações referentes ao esforço de coleta empregado em cada localidade amostral, ou seja, qual a duração da coleta em cada ponto de amostragem, assim como qual o período do ano (estação seca ou chuvosa) a campanha de campo foi feita, uma vez que a sazonalidade influencia diretamente na biologia reprodutiva das espécies de peixes. A ausência destas informações também dificulta qualquer inferência sobre a não ocorrência de espécies ameaçadas de extinção, raras e possivelmente novas para a ciência.

Avaliação

Os estudos relativos à ictiofauna apresentados pelo empreendedor foram insuficientes para avaliar os impactos que seriam causados pela implantação dos empreendimentos. 

Ressalta-se que a própria alteração fluvial, decorrente da formação do reservatório, influencia significativamente as comunidades aquáticas, propiciando o estabelecimento de espécies planctônicas e bentônicas distintas daquelas que naturalmente ocorriam com o regime lótico. Sendo assim, é evidente que ocorreria uma reestruturação da cadeia alimentar nos ecossistemas lacustres recém-formados, o que poderia causar a exclusão local de diversas espécies de peixes. Tal fato poderia ainda ser intensificado pelo aumento da taxa de deposição de sedimentos nas áreas alagadas, o que implicaria na alteração da granulometria do substrato e inviabilizaria o desenvolvimento e/ou estabelecimento de diversas formas de vida aquática.

No caso da PCH Talhado existe o agravante da implantação de um trecho curto-circuitado na Cachoeira do Talhadão, para o qual foi proposta a manutenção da vazão Q7,10. Cabe esclarecer que tal vazão reflete a situação mais adversa vivenciada pelo ecossistema em um período de 7 dias, ao longo de 10 anos, sendo que o  EIA/RIMA apresentado não avaliou a possibilidade de alterações ambientais no trecho curto-circuitado em virtude da manutenção dessa vazão mínima permanentemente. 
Para ambas as PCHs, entende-se ainda que, mesmo com as medidas mitigadores propostas, que incluem a construção de escadas de peixes, a implantação das barragens afetaria sobremaneira a comunidade ictiofaunística, chegando mesmo a obstruir a movimentação de certas espécies de piracema, resultando na redução populacional destas espécies. Além disso, a formação dos reservatórios acabaria com diversas lagoas marginais, muito comuns na região, e que caracterizam-se como verdadeiros berçários naturais de peixes reolíficos e sedentários, e habitat preferencial para espécies de pequeno porte e para a manutenção e integridade da biodiversidade regional e do estoque pesqueiro, devendo portanto ser tratadas como áreas relevantes para a conservação da ictiofauna.

Por estes aspectos levantados, entende-se que os empreendimentos são inviáveis quanto aos potenciais impactos à ictiofauna.

5.5. Alterações na dinâmica fluvial

Segundo o EIA, para a determinação das séries de vazões, utilizadas para o dimensionamento das diversas estruturas das PCHs, foram utilizados os valores de descargas médias diárias de cada posto localizado na bacia do rio Turvo, já que estas apresentam maior consistência de dados. A partir destas séries, foi feita uma correlação estatística, regionalizando os valores para o local dos aproveitamentos. Obteve-se assim uma descarga média de longo termo (QMLT) de 56,57 e 82,37 m3/s para as PCHs Talhado e Foz do Preto, respectivamente. Já as vazões mínimas a serem turbinadas pelas hidrelétricas são de 29,2 e 57,9 m3/s, respectivamente.

Em relação à PCH Talhado, onde foi prevista a alimentação da casa de força por canal de adução, previu-se também a formação de trecho curto-circuitado, tendo sido proposta uma vazão remanescente neste trecho de 8,13 m3/s, correspondente à Q7,10. 

Avaliação

De acordo com o informado pelo Departamento de Águas e Energia Elétrica – DAEE no Ofício Carta TGR n° 071/10, a sub-bacia da região dos empreendimentos tem um comprometimento de sua disponibilidade hídrica superficial muito além dos limites técnico-legais tolerados, tendo em vista que no local da PCH Talhado os usos consuntivos declarados já atingiram aproximadamente 65% da vazão de referência, e na PCH Foz do Preto, aproximadamente 50%, o que torna esta sub-bacia elegível à condição de crítica.

A referida Carta ainda alertou para a possibilidade de condições variáveis de operação dos reservatórios e geração de energia em função dos usos consuntivos praticados a montante, o que poderia implicar na inviabilidade técnica das PCHs.

Também manifestou-se a respeito dos empreendimentos o Comitê da Bacia Hidrográfica do Turvo/Grande – CBH – TG, por meio da Deliberação CBH – TG n° 181/2011. Nesta Deliberação, o Comitê, considerando diversos aspectos relacionados aos empreendimentos (formação de trecho de vazão reduzida, impactos cumulativos e sinérgicos desencadeados pela implantação de PCHs em cascata, localização das PCHs em áreas de condições socioambientais delicadas etc.), manifestou-se desfavoravelmente à implantação das PCHs Talhado e Foz do Preto, nos aspectos relativos aos recursos hídricos. 

No que diz respeito à PCH Talhado, quando são cruzados os dados relativos à vazão média de longo termo, à vazão mínima turbinada e à vazão sanitária (Q7,10), percebe-se que se trata de um empreendimento pouco interessante do ponto de vista da disponibilidade hídrica, já que a vazão máxima turbinada, que permitiria o aproveitamento integral das duas turbinas, é superior à média histórica do curso d’água, portanto a utilização de todo seu potencial ocorreria apenas em situações de elevada afluência hídrica, em um período de três ou quatro meses ao ano. 
Ainda com relação às alterações na dinâmica fluvial, a existência da Cachoeira do Talhadão se mostra como mais um agravante à viabilidade ambiental, visto que se trata do principal componente de lazer da região, além de ser considerada pela população local como um patrimônio natural, conforme depreende-se das próprias informações apresentadas no EIA. As corredeiras que compõem este acidente natural localizam-se dentro do trecho que teria sua vazão reduzida pela implantação da PCH Talhado, o que comprometeria toda sua dinâmica, a despeito das afirmações em contrário feitas pelo empreendedor no EIA do empreendimento.

Com base nas vazões médias no ponto do barramento e nas vazões mínimas turbinadas (29,2 m³/s) e a ser mantida no trecho curto-circuitado (8,13 m³/s) apresentadas no EIA, prevê-se que nos períodos de abril a junho e de novembro a dezembro, a PCH Talhado operará com apenas uma das turbinas e nos meses de julho a outubro não será possível a geração de energia. Se consideradas as vazões mínimas mensais afluentes da série histórica, a PCH Talhado teria sua operação inviabilizada durante todo o ano.

Considerando que as vazões médias mensais da série histórica são baixas, assim como a média de longo termo (56,57 m³/s), entende-se que os impactos no trecho curto-circuitado serão significativos durante a operação, já que as vazões no trecho curto-circuitado deverão ser bastante reduzidas nos meses de maio, junho e novembro.

Entende-se, assim, que os benefícios advindos do projeto da PCH Talhado não justificam os impactos negativos previstos, na medida em que se tem uma geração prejudicada ao longo do ano.

Quanto à PCH Foz do Preto, não está prevista a formação de um trecho curto-circuitado, porém a vazão mínima turbinada, de 57,9 m3/s, corresponde à cerca de 70% da vazão média de longo termo para o período de 1935 a 2000 (65 anos). Neste caso, portanto, não só a vazão máxima turbinada ocorreria em apenas 3 meses do ano mas, mesmo a vazão mínima turbinada, a qual se não atingida impede o funcionamento da usina, não estaria garantida em grande parte do ano, caracterizando uma situação na qual o custo ambiental da implantação não é compensado pelos ganhos energéticos gerados pela usina. Além disso, o reservatório a ser formado poderá impactar um ponto de lazer para a população local, a saber, a cachoeira de São Roberto, que se localiza na área de remanso do reservatório, podendo ter sua dinâmica hidrológica alterada. 
Assim, de acordo com as informações constantes do EIA e considerando as manifestações do DAEE e do CBH – TG, a equipe técnica deste IE entende que os empreendimentos são inviáveis no que se relaciona às alterações na dinâmica dos recursos hídricos.

5.6. Geração de empregos e pressão sobre a infraestrutura local

De acordo com o EIA, a construção deverá ser realizada em um período global de 12 meses, gerando cerca de 300 postos de trabalho diretos na PCH Talhado e 400 postos de trabalho na PCH Foz do Preto. Foi estimado algo em torno de três empregos indiretos gerados para cada emprego direto, nos ramos de alimentação, aluguel, hospedagem, transporte e aquisição de bens e serviços, o que totalizaria a geração de 2.100 postos de trabalho indiretos como conseqüência da implantação dos dois empreendimentos. A previsão é de que estes postos de trabalho concentrem-se nos municípios da AII e entorno, onde estão localizadas as empresas de apoio logístico aos empreendimentos. Além disso, estima-se um aumento populacional em torno de 12% na região de influência dos empreendimentos, entre mão-de-obra contratada, seus familiares e pessoas que acorrerão à região em busca de oportunidades de emprego, por ocasião das obras de implantação das PCHs. Para a fase de operação do empreendimento, foi prevista a geração de 10 empregos para cada uma das PCHs.

Conforme os dados do EIA, nenhum dos municípios da área de influência dos empreendimentos alcança a taxa mínima de leitos recomendada pela OMS (Organização Mundial de Saúde), que é de cinco leitos para cada mil habitantes. Quanto aos estabelecimentos médicos, destaca-se a ausência de prontos-socorros nos municípios pesquisados. 

No que diz respeito às condições do sistema educacional da região, de acordo com dados apresentados no EIA e obtidos com a Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, destaca-se a ausência de instituições voltadas ao ensino superior e técnico-profissionalizante.

As medidas propostas para a mitigação desses impactos são as seguintes: 

- contratação de mão-de-obra local e regional para os postos de trabalho não qualificados (cerca de 85%), enquanto que a mão-de-obra qualificada deverá vir de fora e serão fixados nos municípios pertencentes à AII, havendo, eventualmente, a necessidade de aluguel de residências para a instalação destes profissionais.

- implantação dos Programas de Saúde do Trabalhador e Segurança nas Obras, no âmbito do Plano de Gestão Ambiental da Obra e do Programa de Educação Ambiental dos Trabalhadores, visando diminuir a ocorrência de acidentes durante o período de obras, e consequentemente a demanda pelos serviços de saúde locais. 

Para efetivação do plano de contratação de mão-de-obra local estão previstas parcerias com os programas municipais de recrutamento, capacitação e seleção. 

Avaliação

Em decorrência das informações a respeito da oferta de vagas de emprego, expectativas exageradas podem ser criadas pela população da AII do empreendimento, e o fim das obras vem acompanhado de uma queda brusca na demanda de mão-de-obra relacionada ao empreendimento.

De acordo com dados do Censo Demográfico de 2000 apresentados no EIA, cerca de 20% da população residente na AII em 1995 era oriunda de outros Estados brasileiros, o que caracteriza a região como grande receptora de fluxos migratórios, principalmente em decorrência do desenvolvimento econômico relacionado à plantação de cana-de-açúcar. Como a variação relativa entre a demanda e a oferta de empregos na região apresenta índices positivos bastante superiores em relação ao Estado de São Paulo (fonte: Ministério do Trabalho e Emprego – Perfil dos Municípios, 2007), a impressão de que a oferta de empregos tem ainda bastante espaço para crescimento tende a consolidar-se na população, e a construção de duas PCHs na região pode potencializar essa impressão. 

Pelas informações fornecidas pelo EIA, conclui-se ainda que a implantação dos empreendimentos geraria uma pressão sobre os serviços urbanos, particularmente os serviços de saúde, que já se encontram em defasagem para o atendimento da população antes mesmo da implantação dos empreendimentos. Inclusive, consta no EIA que, de acordo com informações obtidas nas prefeituras e junto a moradores locais, essa pressão sobre os serviços de saúde já existe devido à migração de pessoas provenientes do Nordeste com o objetivo de trabalharem no corte da cana e no manejo das serigueiras, atividade que vem adquirindo cresente destaque na região. O sistema de ensino também pode ser sobrecarregado com o aumento da população previsto para o início da instalação dos empreendimentos, já que a falta de instituições de ensino superior e técnico-profissionalizante dificulta a reinserção dos trabalhadores após o término das obras, aumentando a possibilidade de desemprego.

Existe ainda, em casos de obras localizadas em municípios pequenos e que se estendem por um período prolongado, o perigo de desabastecimento e/ou de pressão inflacionária sobre bens e serviços em consequência do aumento da demanda, além de problemas de sociabilidade entre os trabalhadores e os moradores do entorno das obras.

Entende-se, portanto que a eventual implantação dos empreendimentos geraria uma pressão sobre a infraestrutura local, particularmente no setor de saúde pública, e uma expectativa na população que não seriam compensados pelo pequeno número de empregos gerados para a fase de operação.

5.7. Desapropriações e perda de atividades econômicas

Nas informações complementares ao EIA protocolizadas por meio do Ofício n° ENC-EN 021/2011, apresentou-se o cadastramento das propriedades a serem atingidas pelos empreendimentos, à exceção de 3 propriedades que não puderam ser incluídas por negativa dos proprietários de acesso às mesmas ou por falta de escritura da propriedade. Ressalte-se que este cadastramento compreendeu apenas os impactos oriundos da formação do reservatório e da futura APP, não incluindo as áreas de apoio e canteiro de obras, nas quais, de acordo com o EIA, foi verificada a existência de plantações de cana-de-acúcar. Como estas áreas também deverão ser desapropriadas, a continuação dessa atividade produtiva se inviabilizaria. 

Para a PCH Talhado foram cadastradas 15 propriedades, totalizando 331,1859 ha de área prevista para desapropriação, correspondentes à área do nível d’água e da APP. Das 10 propriedades cadastradas para a margem esquerda do rio Turvo, 9 têm área total de no máximo 6 ha, caracterizando-se como pequenas propriedades. Em vistoria realizada em 26/04/2011, verificou-se que uma das propriedades previstas para desapropriação para instalação da PCH Talhado é atualmente arrendada para uma clínica de recuperação de dependentes químicos.

Já para a PCH Foz do Preto foram registradas 18 propriedades, porém em duas não foi delimitada a área total. Totalizou-se, para as cadastradas, 996,5076 ha, correspondentes à soma das áreas do nível d’água e da APP. Dentre as áreas a serem desapropriadas, consta a área de lazer pública adjacente à Cachoeira São Roberto, a despeito das informações constantes no EIA de que o local do eixo da barragem foi escolhido de forma a preservar a cachoeira. Também haverá desapropriação da Usina Colombo, de processamento de cana-de-açúcar, importante fonte de renda e de criação de empregos, segundo informado no EIA.

Existem ainda conflitos relacionados a direitos minerários nas áreas dos empreendimentos. A potencialidade da área, de acordo com pesquisa feita junto ao Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) mencionada no EIA, é a exploração de basalto e argila, e areia e argila, nas PCHs Foz do Preto e Talhado, respectivamente. Foram registrados, nas AID/ADA dos empreendimentos, sete títulos minerários, apresentados na tabela 4: 
Tabela 4: Atividades minerárias nas AID/ADA das PCHs Talhado e Foz do Preto

	Ano
	Processo
	Área (ha)
	Requerente
	Substância
	Empreendimentos

	1997
	20110/1997
	49,97
	Jusante Mineração e Serviços Geológicos Ltda.
	Areia
	PCH Talhado

	2009
	820603/2009
	426,36
	Mineração Grandes Lagos Ltda.
	Argila
	PCH Foz do Preto

	2008
	820983/2008
	952,37
	Coplan Construtora Planalto Ltda.
	Argila
	PCHs Talhado e Foz do Preto

	2009
	820605/2009
	1000
	MC Construtora e Topografia Ltda.
	Argila
	PCH Foz do Preto

	2009
	820607/2009
	1000
	MC Construtora e Topografia Ltda.
	Argila
	PCH Foz do Preto

	2008
	820594/2008
	1000
	Mineração Grandes Lagos Ltda.
	Argila
	PCH Talhado

	2009
	820606/2009
	50
	MC Construtora e Topografia Ltda.
	Basalto
	PCH Foz do Preto


Adaptação do Quadro 9.1.4-2, apresentado no EIA, 2010.

De acordo com o EIA, o Processo 820606/2009, de exploração de basalto, encontra-se a uma distância de apenas 8 metros da AID da PCH Foz do Preto. Devido à essa proximidade, acabou incluído na lista de direitos minerários impactados pelos empreendimentos.

Foram propostas como medidas mitigadoras a execução dos Programas de Desapropriação e de Acompanhamento das Atividades Minerárias. 

Avaliação

Considerando as desapropriações previstas para as 2 PCHs, entende-se que a implantação dos empreendimentos implicaria em um impacto significativo para a região, com mais de 1.300 ha desapropriados para a formação dos reservatórios e respectivas APPs. 

Além da dimensão das áreas que seriam desapropriadas, a população ocupada nas atividades produtivas, principalmente nas plantações de cana-de-açúcar, também seria afetada, já que estas atividades seriam inviabilizadas; também seriam afetadas as atividades minerárias existentes na região, com potenciais impactos para a cadeia produtiva local (olaria, construção civil etc.). 
Ressalta-se que o impacto sobre as propriedades rurais de pequeno porte pode ser entendido como mais relevante do que sobre grandes propriedades, visto que a atividade produtiva é mais prejudicada, estando em alguns casos sujeita à total relocação da atividade econômica.

Dentre as propriedades afetadas, destacam-se a área atualmente arrendada para a clínica de dependentes químicos, atividade socialmente relevante, particularmente em regiões rurais, em que a oferta de serviços como esses é exígua; a área pública anexa à cachoeira São Roberto, pela sua importância como ponto de lazer e turismo para a população da região e visitantes; e a Usina Colombo, importante fonte de renda e de criação de empregos para a região.

Assim, entende-se que a implantação dos empreendimentos traria impactos negativos significativos tanto para as atividades produtivas existentes na região, como para atividades sociais e de lazer.

5.8. Conflitos de uso

Tal como no caso do uso do solo, as intervenções promovidas pela implantação dos empreendimentos implicariam em conflitos com usos atuais na região, de lazer e sociabilidade. De acordo com o EIA, parte das estruturas instaladas durante a fase de implantação será desativada, contudo, para a operação dos empreendimentos será necessária a construção de diversas estruturas que somente serão desativadas com o término da vida útil dos empreendimentos. 

Para a construção da PCH Talhado será inundada uma área de 220 ha, e será implantada uma barragem com 366 m de comprimento e 21 m de altura. Já para a construção da PCH Foz do Preto, será formado um reservatório de 570 ha, enquanto a barragem terá 670 m de comprimento e 21 m de altura. 

De acordo com o EIA, a concepção dos projetos das PCHs levou em conta alguns aspectos locacionais, de forma a evitar que as cachoeiras do Talhadão e de São Roberto fossem afetadas pela formação do reservatório. Assim, para a PCH Talhado a barragem foi projetada para um ponto a montante da corredeira do Talhadão, no entorno da qual existe um projeto de criação de um Parque. Também foi proposta uma solução de desvio do fluxo d’água, por meio de um canal de adução, de forma a minimizar o impacto sobre a corredeira. Quanto à cachoeira de São Roberto, definiu-se o nível d’água normal de maneira a não interferir em sua dinâmica.

Foi proposta também a reintegração de habitats, através de melhorias em outro local, dentro da mesma Bacia Hidrográfica dos empreedimentos, medida que visa compensar os danos causados à cobertura vegetal pelo enchimento do reservatório. Esta medida encontra-se relacionada tanto ao Plano de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório Artificial – PACUERA, quanto ao Programa de Compensação Ambiental. 

Consta ainda do Processo um dossiê, elaborado pela Associação de Defesa do Meio Ambiente, dos Rios Turvo e Preto e da Cachoeira do Talhadão – AMERTP, com uma série de documentos que visam demonstrar a inviabilidade ambiental dos emprendimentos e a contrariedade da população local em relação aos mesmos. Dentre esses documentos, destacam-se:
- abaixo-assinado, datado de 21/11/2010 com 2.460 assinaturas coletadas até o momento da redação final deste Parecer, manifestando repúdio e contrariedade à construção das duas PCHs;

- estudo denominado “Diagnóstico Arqueológico”, sob responsabilidade técnica das arqueólogas Neide Barrocá Faccio e Juliana Aparecida Rocha Luz, o qual identificou a existência de 6 sítios arqueológicos e 4 áreas de ocorrências arqueológicas na região dos empreendimentos;
- registros fotográficos da palestra e do debate público realizados em 01/07/2011 no município de Palestina, dos quais participaram o Deputado Federal Vaz Lima, o Deputado Estadual João Paulo Rillo, o Vereador de São José do rio Preto Pedro Roberto Gomes (autor da Moção de Repúdio à Construção das PCHs), representantes de diversos partidos políticos da região, entre outros;
- endereço eletrônico (www.salveoturvo.com.br) criado para divulgar informações a respeito das atividades da AMERTP e sua posição em relação aos empreendimentos.

Além disso, foram protocolizados, respectivamente por meio dos Ofícios nos 1307/11, Ofício Especial e 108/2011, Moção de Repúdio aos empreendimentos por parte da Câmara Municipal de São José do Rio Preto, Moção de Protesto por parte da Câmara Municipal de Tabapuã e Requerimento contrário aos empreendimentos por parte da Câmara Municipal de Bady Bassit.
Avaliação

Conforme apresentado no próprio EIA, a cachoeira do Talhadão é um importante espaço de sociabilidade e de lazer para os moradores da região, até mesmo pelo fato de ser o único acidente natural do tipo no rio Turvo. A despeito das informações apresentadas no EIA, de que o barramento se localizaria a montante da cachoeira, e portanto não a afetaria, deve-se considerar também que, com a implantação da PCH Talhado, as águas do rio Turvo neste trecho seriam desviadas para um canal de adução, formando um trecho curto-circuitado exatamente no ponto onde se localiza a cachoeira. Esse trecho teria sua vazão reduzida, o que inevitavelmente afetaria sua dinâmica natural.
Além disso, com a implantação da PCH, o empreendedor seria obrigado a adquirir as propriedades marginais ao rio Turvo no entorno do futuro reservatório, nas quais se encontram os acessos à cachoeira. Tal fato intensifica o receio da população quanto à possibilidade de restrição à visitação da referida cachoeira, com a possível necessidade de solicitação de autorização para acesso, conforme informado através da documentação da AMERTP, de 12/07/2011. Ademais, ainda que as audiências públicas previstas para ocorrer em julho de 2011 tenham sido adiadas por solicitação da Encalso, através do Ofício n° ENC-EN 034/2011, em decorrência “das novas informações que estão sendo trazidas pelos movimentos populares interessados na preservação ambiental da região (...)”, ficou claro ao longo do andamento do processo que a população local possui interesses contrários à construção dos empreendimentos, optando pela manutenção das condições naturais atuais em detrimento das PCHs, o que se confirma pelas diversas manifestações em jornais da região, tanto nos editoriais quanto em cartas de leitores.

Assim como está mobilizada a sociedade civil organizada, haja vista a criação da AMERTP e a elaboração do dossiê e de um relatório de impugnação do EIA/RIMA, com diversas informações e estudos coligidos neste sentido.

Por fim, ressalte-se que existe um projeto de criação de um Parque Municipal no entorno da cachoeira do Talhadão, o qual viria a consolidar o uso desse local como ponto de socialização e lazer do município de Palestina e vizinhos, em região bastante carente de áreas públicas desse tipo. Adicionalmente, conforme já destacado no Item 6.1, existe uma indicação para a criação do Parque Nacional da Cachoeira Talhadão, Unidade de Conservação de Uso Integral. Resta claro assim que a eventual implantação da PCH Talhado se mostra contrária aos interesses de conservação da área e da biodiversidade local. 

O mesmo pode ser dito em relação à cachoeira São Roberto, no município de Pontes Gestal. Ainda que mais distante do barramento, ela se localiza em área de remanso do futuro reservatório, sendo portanto também afetada pela alteração da dinâmica das águas do rio Preto. Ressalta-se que neste local já existe uma área pública de lazer e recreação, que consta como objeto de eventual desapropriação no caso de implantação da PCH Foz do Preto. Este impacto foi tratado mais detalhadamente no Item 6.8 deste Parecer.

Entende-se, portanto, que a implantação dos empreendimentos colocaria em risco dois dos poucos locais de socialização e lazer da região e as principais componentes de sua paisagem, sem em troca oferecer alternativas semelhantes para a população local. Além disso, ao longo do processo de licenciamento, mostrou-se evidente o conflito de interesses entre a população local e os objetivos dos empreendimentos propostos, visto que a primeira visa à conservação das condições naturais da região.
6. CONCLUSÕES

Vários aspectos na análise realizada convergem para a conclusão da inviabilidade ambiental dois empreendimentos propostos, ou seja:

- a questão da custo/beneficio ambiental - conforme indicado prevê-se para implantação das PCHs será necessária 384,74 ha de supressão de vegetação nativa de uma área considerada pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA) como prioritária para conservação da biodiversidade, de importância biológica e de urgência de ações extremamente altas. Já a geração prevista deverá ficar a maior parte do ano muito aquém da potencia instalada de 28 MW, já que as vazões míninas de funcionamento das turbinas não serão atingidas em alguns meses do ano. Em contrapartida, existe na região um crescente potencial de geração de energia, com aproveitamento dos resíduos gerados pela atividade canavieira (bagaço e palha de cana) já instalada na região;

- os impactos na flora e fauna - embora ainda não devidamente levantados no EIA são esperados impactos significativos na flora e fauna regionais, que compõem uma região de grande relevância ecológica. Vale destacar que, apenas para a flora foram identificadas 17 espécies ameaçada extinção, tais como: Myracrodruon urundeuva (urundeuva, VU); Aspidosperma macrocarpon (peroba amarga, VU), Hymenaea martiana (jatobá, EN), Trichlia cf. hirta (catiguá, VU) e Dilodendron bipinnatum (maria pobre, VU) (CITES, 2007; IUCN, 2007, Resolução SMA 48/2004; Resolução SMA 08/2008 e IN MMA 06/2008). Para a fauna, levantamentos secundários indicaram o registro de, ao menos, 9 espécies ameaçadas na região, como: Tayassu pecari (queixada, EN), Ara chloroptera (arara vermelha), Chrysocyon brachyurus (lobo guará, VU) e Myrmecophaga tridactyla (tamanduá-bandeira, VU). Ademais, estudos realizados na região indicaram a existência de, ao menos, 8 espécies migratórias de peixes que seriam bastante afetadas pelo empreendimento, em especial pela implantação do trecho curto-circuitado na PCH Talhado. Salienta-se que dessas 8 espécies, 2 estão enquadradas na categoria de quase ameaçadas de extinção: Salminus brasiliensis (dourado) e Salminus hilarii (tabarana).
- conflitos de uso do trecho do rio - há um forte conflito de interesses entre a população local e os objetivos dos empreendimentos propostos, visto que a população opta pela conservação das condições naturais atuais da região. Já existe em andamento ações para o tombamento pelo CONDEPHAAT da Cachoeira do Talhadão e também ações para criação de unidade de conservação no local.Também são esperados impactos socais decorrentes da implantação das PCHs, pela limitação do uso das áreas pela população, já que trata-se de uma região com poucas alternativas de lazer e locais de sociabilização, dentre os quais destacam-se as cachoeiras que seriam afetadas pela implantação dos empreendimentos.

- manifestações contrárias ao empreendimentos dos órgãos consultados no processo de licenciamento - o Departamento de Águas e Energia Elétrica – DAEE, informa que a sub-bacia da região dos empreendimentos tem um comprometimento de sua disponibilidade hídrica superficial muito além dos limites técnico-legais tolerados, o que torna esta sub-bacia elegível à condição de crítica. O Comitê da Bacia Hidrográfica do Turvo/Grande manifestou-se desfavoravelmente à implantação dos empreendimentos;

- pressões sobre as infra-estruturas urbanas em região carente – a implantação de empreendimentos de tal porte em região com baixa oferta de aparelhos públicos acarreta uma pressão sobre os mesmos, já que, em decorrência das informações a respeito da oferta de vagas de emprego, expectativas exageradas podem ser criadas pela população da região, e o fim das obras vem acompanhado de uma queda brusca na demanda de mão-de-obra relacionada ao empreendimento. No caso dos empreendimentos propostos, esta pressão se daria particularmente sobre os serviços de saúde da região, os quais já se encontram em defasagem.

Dessa forma, entendendo que os impactos ambientais negativos ocasionados pelas PCHs Talhado e Foz do Preto superam os positivos a equipe técnica conclui pela inviabilidade ambiental das PCHs Talhado e Foz do Preto. 
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